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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

NEWTON NEIVA DE FIGUEIREDO DOMINGUETI - SP180615
LEONARDO AUGUSTO ANDRADE - SP220925
LUIZ HENRIQUE SILVA SANT ANNA - SP289005
BRUNA CISLINSCHI - SP249919
PATRICIA MAIRA CIRELLI STULMAN - SP155210
NEWTON NEIVA DE FIGUEIREDO DOMINGUETI - DF057492

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO NO DISPOSITIVO APONTADO
COMO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A
FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 283/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE
PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR
O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ART. 173, I, DO CTN. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO. 

1. É inviável o conhecimento do recurso quando não há comando normativo
no dispositivo apontado como violado capaz de sustentar a tese deduzida pela parte
recorrente bem como de infirmar a validade dos fundamentos do acórdão recorrido.
Incidência, por analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF).

2. É condição para o conhecimento do recurso especial a impugnação, nas
razões recursais, de todos os fundamentos autônomos e suficientes à manutenção do
acórdão recorrido. Incidência, da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal, por
analogia.

3. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou orientação na Súmula
555 e no julgamento do Recurso Especial 973.733/SC, sob o rito de recursos
repetitivos (Tema 163), de que "o prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir
o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a
lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão
legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do

". Por conseguinte, somente nacontribuinte, inexistindo declaração prévia do débito
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hipótese de pagamento parcial pela parte contribuinte é que incidirá a regra do art. 150,
§ 4º, do Código Tributário Nacional, de modo que o prazo decadencial quinquenal para
o fisco efetuar o lançamento suplementar conta-se da data do fato gerador.

4. O reexame do contexto fático-probatório dos autos redunda na formação
de novo juízo acerca dos fatos e das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior
Tribunal de Justiça (STJ).

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao10/06/2025 16/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .17 de junho de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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1. É inviável o conhecimento do recurso quando não há comando normativo
no dispositivo apontado como violado capaz de sustentar a tese deduzida pela parte
recorrente bem como de infirmar a validade dos fundamentos do acórdão recorrido.
Incidência, por analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF).

2. É condição para o conhecimento do recurso especial a impugnação, nas
razões recursais, de todos os fundamentos autônomos e suficientes à manutenção do
acórdão recorrido. Incidência, da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal, por
analogia.

3. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou orientação na Súmula
555 e no julgamento do Recurso Especial 973.733/SC, sob o rito de recursos
repetitivos (Tema 163), de que "o prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir
o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a
lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão
legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do

". Por conseguinte, somente nacontribuinte, inexistindo declaração prévia do débito
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hipótese de pagamento parcial pela parte contribuinte é que incidirá a regra do art. 150,
§ 4º, do Código Tributário Nacional, de modo que o prazo decadencial quinquenal para
o fisco efetuar o lançamento suplementar conta-se da data do fato gerador.

4. O reexame do contexto fático-probatório dos autos redunda na formação
de novo juízo acerca dos fatos e das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior
Tribunal de Justiça (STJ).

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo BANCO SANTANDER (BRASIL)
S.A. da decisão de minha relatoria de fls. 1.494/1.505.

A parte agravante alega que é inaplicável ao caso dos autos o óbice da
Súmula 284 do STF, pois o art. 267, § 3º, do Código de Processo Civil (CPC) de 1973,
indicado como violado, prevê o conhecimento de ofício de matérias de ordem pública,
de modo que o acórdão recorrido violou esse dispositivo ao deixar de reconhecer a
coisa julgada formada no Mandado de Segurança  89.0035191-5.

Alega também que houve pagamento parcial das contribuições autuadas, o
que justificaria a aplicação do art. 150, § 4º, do Código Tributário Nacional (CTN) para
o prazo decadencial, contestando, nesse ponto, a aplicação da Súmula 7 do STJ com
o argumento de que não é necessário reexaminar matéria fática para verificar a
violação ao art. 150, § 4º, do CTN.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 1.529).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece prosperar. 

Relativamente à incidência de contribuição previdenciária à alíquota de 10%
(dez por cento) no mês de setembro de 1989 diante da coisa julgada formada nos
autos do Mandado de Segurança 89.0035191-5, o Tribunal Regional Federal da 3ª
Região se manifestou nestes termos (fl. 1.123):

Por derradeiro, quanto ao mês de setembro de 1989, na parcela que
excederem a alíquota aplicável a 10%, pugna pela aplicação de provimento
jurisdicional. já transitado em julgado nos autos do MS n." 89.0035191-5, por
força do art. 468 do CPC. Todavia, o agravante inovou em sede recursal,
posto que não consta referido pleito no rol de pedidos formulados na
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exordial dos embargos à execução. Destarte, não merece ser conhecido o
recurso nesse ponto.

 
E, ao apreciar os embargos de declaração, a Corte de origem

complementou:

Reconhecimento de coisa julgada quanto à aplicação da alíquota de
10% referente ao mês de setembro de 1989. Por derradeiro, quanto ao mês
de setembro de 1989,na parcela que excederem a alíquota aplicável a 10%,
pugna pela aplicação de provimento jurisdicional já transitado em julgado
nos autos do MS n.° 89.0035191-5, por força do art. 468 do CPC. Todavia, o
agravante inovou em sede recursal, no âmbito do agravo legal, quando a
decisão de baixa definitiva do  processo à vara de origem é datada de 

, conforme consulta ao sistema informatizado. Destarte, não26/01/2006
merece ser conhecido o recurso nesse ponto. Nesse sentido, o julgado
trazido à colação:

[...]
Destaque-se, outrossim, que o embargante não trouxe aos autos cópia

da sentença proferida nos autos do mencionado mandado de segurança não
se desincumbindo das regras atinentes ao ônus da prova, consoante
determina o art. 333, I, do Código de Processo Civil.

 
A parte recorrente alegou violação ao art. 267, § 3º, do CPC de 1973, uma

vez que a coisa julgada seria matéria de ordem pública, de modo que seria dever do
magistrado se manifestar sobre o tema, inclusive de ofício.

O dispositivo em questão possui a seguinte redação:

Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:
§ 3º O juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de

jurisdição, enquanto não proferida a sentença de mérito, da matéria
constante dos ns. IV, V e Vl; todavia, o réu que a não alegar, na primeira
oportunidade em que Ihe caiba falar nos autos, responderá pelas custas de
retardamento.

 
Não é possível conhecer do recurso quanto ao ponto porque

o dispositivo em questão não contém comando normativo capaz de  modificar o
entendimento do Tribunal de origem de que a aplicação da alíquota de 10% não foi
objeto do pedido inicial, caracterizando inovação recursal. 

Incide no presente caso, por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal
Federal (STF).

Ademais, o Tribunal de origem decidiu que a parte recorrente não tinha
comprovado a existência de coisa julgada favorável à aplicação da alíquota de 10%. 
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Na peça recursal, todavia, a parte recorrente não se insurge contra
aquele fundamento, limitando-se a afirmar, em síntese, que o provimento jurisdicional
obtido no Mandado de Segurança 89.0035191-5 deve ser aplicado à hipótese dos
autos por se tratar de matéria de ordem pública. 

Incide no presente caso, por analogia, a Súmula 283 do Supremo Tribunal
Federal, segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos

".eles

Quanto à configuração da decadência das contribuições previdenciárias
discutidas, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou orientação na Súmula 555 e
no julgamento do Recurso Especial 973.733/SC, sob o rito de recursos repetitivos
(Tema 163):

O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito
tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos
em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a
despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo,
fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito.

 
Por conseguinte, somente na hipótese de pagamento parcial pela parte

contribuinte é que incidirá a regra do art. 150, § 4º, do CTN, de modo que o prazo
decadencial quinquenal para o fisco efetuar o lançamento suplementar conta-se da
data do fato gerador.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 11, 489 E 1.022 DO CPC.
INOCORRÊNCIA. ICMS. DECADÊNCIA. RECOLHIMENTO PARCIAL NÃO
COMPROVADO. APLICAÇÃO DO ART. 173, I, DO CTN PELA CORTE DE
ORIGEM A PARTIR DO EXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS. REVISÃO.
SÚMULA N. 7/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de
Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à
hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

III - Este Superior Tribunal firmou tese, em recurso repetitivo, segundo
a qual o prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito
tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos
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em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a
despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo,
fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito.

IV - O tribunal de origem assentou não comprovado o recolhimento
parcial do tributo questionado, de modo que deve ser observado o disposto
no art. 173, I, do CTN, na definição do termo inicial da decadência do direito
de o Fisco lançar o tributo. Rever tal entendimento para reconhecer a
pretensão recursal de aplicar a regra prevista no art. 150, § 4º, do mesmo
codex, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7
/STJ.

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, §
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.104.665/RJ, relatora Ministra Regina Helena

Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)4/3/2024 7/3/2024
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. ICMS. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONSTITUIÇÃO
DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Vale consignar que "tratando-se de tributo sujeito a lançamento por
homologação, a obrigação tributária não declarada pelo sujeito passivo no
tempo e modo determinados pela legislação de regência está sujeita ao
procedimento de constituição do crédito pelo Fisco, por meio do lançamento
substitutivo, o qual deve se dar no prazo decadencial previsto no art. 173, I,
do CTN, quando não houver pagamento antecipado, ou no (prazo) referido
no art. 150, § 4º, do CTN, quando ocorrer o recolhimento de boa-fé, ainda
que em valor menor do que aquele que a Administração entende devido,
pois, nesse caso, a atividade exercida pelo contribuinte ou responsável de
apurar e pagar o crédito tributário está sujeita à verificação pelo ente público
pelo prazo de cinco anos, sem a qual ela (a atividade) é tacitamente
homologada" (REsp n. 1.798.274/MG, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).8/9/2020 14/10/2020

2. In casu, o termo inicial ocorreu com a constituição definitiva do
crédito tributário (via AIIM lavrado em ), fato que inaugurou a23/12/2009
prescrição para cobrança, a qual foi suspensa pela interposição de recurso
administrativo, na forma do art. 151, III, do CTN. Assim, não havia se
consumado o prazo prescricional de cinco anos (art. 174 do CTN) quando do
ajuizamento do presente mandado de segurança em 2012.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.382.228/SP, relator Ministro Mauro Campbell

Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 1º/3/2024.)26/2/2024
 

No caso concreto, conforme se extrai do acórdão recorrido, não houve
recolhimento antecipado, ainda que parcial, do tributo exigido, de modo que foi
aplicada a regra do art. 173, I, do CTN, em conformidade com a orientação desta Corte
Superior.
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Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de
novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) – "
".a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

NEWTON NEIVA DE FIGUEIREDO DOMINGUETI - SP180615
LEONARDO AUGUSTO ANDRADE - SP220925
LUIZ HENRIQUE SILVA SANT ANNA - SP289005
BRUNA CISLINSCHI - SP249919
PATRICIA MAIRA CIRELLI STULMAN - SP155210
NEWTON NEIVA DE FIGUEIREDO DOMINGUETI - DF057492

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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